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PROJETO DE RESOLUÇÃO
ESTUDO SOBRE OS DIREITOS E O ATENDIMENTO DAS PESSOAS

SUBMETIDAS A QUALQUER FORMA DE DETENÇÃO E RECLUSÃO

Textos alternativos apresentados pela Missão Permanente dos Estados Unidos)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o capítulo sobre este tema constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.____/05), bem como as resoluções AG/RES. 1897 (XXXII-O/02), AG/RES. 1927 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2037 (XXXIV-O/04);

LEVANDO EM CONTA:


Proposta da Missão Permanente da Venezuela de novo parágrafo preambular:

[Que, no Sistema Interamericano, os Estados membros da OEA se comprometem a respeitar e garantir o pleno gozo dos direitos humanos quando as pessoas são privadas de sua liberdade, o que inclui os direitos estabelecidos nos artigos I, XVIII; XXV e XXVI da Declaração Americana dos Deveres e Direitos do Homem sobre o direito a um tratamento humano, o direito de justiça, o direito de proteção contra a detenção arbitrária e o direito a um processo regular e os direitos estabelecidos nos artigos 5, 7, 8 e 9 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos sobre a integridade pessoal, a liberdade pessoal e as garantias judiciais e do princípio de legalidade e retroatividade;]


Texto alternativo proposto pela Missão Permanente dos Estados Unidos:


Que os Estados membros da OEA afirmam os direitos humanos para pessoas que foram privadas da liberdade, incluindo todos os direitos constantes da Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem, bem como de todos os outros instrumentos de direitos humanos dos quais sejam Partes;


Que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continuaram as consultas aos Estados membros sobre o tema e que vários deles responderam ao questionário elaborado para esse efeito (CP/CAJP-1853/01 rev. 1);


As conclusões e recomendações da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IV), que incluíram uma proposta de elaborar um documento que resguarde os direitos fundamentais das pessoas detidas (REMJA-IV/doc.24/02 rev. 2);


As conclusões e recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), constantes de seu Relatório Final (REMJA-V/doc.9/04) e, em particular a recomendação aos Estados de incentivar “a modernização da infra-estrutura carcerária e o aprofundamento das funções de reabilitação e reinserção social do individuo, por meio do melhoramento das condições de privação da liberdade e do estudo de novos padrões penitenciários”; e

As recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03), realizada em Washington D.C., em 16 e 17 de outubro 2003; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fortalecimento pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Relatoria Especial sobre Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, mediante a designação de um Relator Especial,

RESOLVE:

Proposta da Missão Permanente da Venezuela de novo parágrafo dispositivo:
1. [Exortar os Estados membros a que cumpram, em qualquer circunstância, as obrigações internacionais de respeitar os direitos humanos das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, o que inclui os direitos estabelecidos nos artigos I, XVIII, XXV e XXVI da Declaração Americana dos Deveres e Direitos do Homem sobre o direito a um tratamento humano, o direito de justiça, o direito de proteção contra a detenção arbitrária e o direito a um processo regular, e nos artigos 5, 7, 8 e 9 da Convenção Americana dos Direitos Humanos sobre o direito à integridade pessoal, de liberdade pessoal, de garantias judiciais e do princípio de legalidade e retroatividade.]


Texto alternativo proposto pela Missão Permanente dos Estados Unidos


Instar os Estados membros a que cumpram, em todas as circunstâncias, todas as obrigações internacionais aplicáveis de respeitar os direitos humanos de pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão, incluindo direitos afirmados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como em todos os outros instrumentos de direitos humanos dos quais sejam Partes.

2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a estudar o tema relativo aos direitos e ao atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V/doc.7/04 rev. 4), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas de Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).


3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que respondam com presteza ao questionário:  “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão” (CP/CAJP-1853/01 rev. 1).


4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que informe sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, com base nos trabalhos por ela realizados sobre o tema, compile os parâmetros regionais e universais sobre políticas de detenção e reclusão nos Estados membros, e que se refira aos problemas e boas práticas observados.


5.
[Incentivar os Estados membros a convidarem o Relator Especial sobre direitos das pessoas privadas da liberdade da Comissão Interamericana de Direitos Humanos a visitar seus países, inclusive todos os centros de detenção sob o controle desses Estados membros que este relator solicite, e felicitar e reconhecer os Estados membros que já tenham facilitado estas visitas.]


Redação alternativa considerada em sala:


[Expressar felicitações e reconhecimento aos Estados membros que convidaram o Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre Direitos das Pessoas Privadas da Liberdade a visitar seus países e inclusive todos os centros de detenção sob o controle desses Estados membros, e incentivá-los a que continuem facilitando essas visitas.]

Texto alternativo proposto pela Missão Permanente dos Estados Unidos


[Expressar felicitações e reconhecimento aos Estados membros que convidaram o Relator Especial da CIDH sobre os Direitos das Pessoas Privadas da Liberdade a visitar seus países, inclusive  centros de detenção, e incentivá-los a continuar essas visitas.]

(Nota: Os Estados Unidos indicam que também poderiam aceitar o texto de consenso adotado em 2004 como parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 2037.)

6.
Fazer um apelo aos Estados membros para que considerem alocar maiores recursos à CIDH, a fim de que apóie o eficaz cumprimento do mandato de seu Relator Especial sobre Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade.


7.
[Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma reunião de peritos governamentais, inclusive peritos em matéria de direitos humanos, para considerar a possibilidade de elaborar um projeto de declaração interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, que fortaleça os padrões internacionais já existentes na matéria.  Esta reunião deverá ser preparada em coordenação com a próxima reunião de Autoridades Responsáveis por Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se por mandato da REMJA-V.]


Redação alternativa proposta pela Missão Permanente do México:

[Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de, na próxima Reunião de Autoridades e Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, apresentar elementos para um projeto de declaração interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão que fortaleça os padrões internacionais já existentes, cuja adoção seja considerada pela REMJA-VI.]


Texto alternativo proposto pela Missão Permanente dos Estados Unidos

Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e estudos realizados, considere a conveniência de elaborar oportunamente uma declaração interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão.

(Nota:  Texto de consenso adotado em 2004 como parágrafo 6 na resolução AG/RES. 2037.)


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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